
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 716.871 - DF (2015/0127131-5)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MAURÍCIO VINÍCIUS GONÇALVES DE ALMEIDA 
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE CUSTÓDIO RODRIGUES (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF035228 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO TENTADO. ESCALADA E ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. DOSIMETRIA. QUALIFICADORA SOBEJANTE. UTILIZAÇÃO 
COMO VETORIAL NEGATIVA NA PRIMEIRA FASE. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Admite-se a utilização da qualificadora sobejante como agravante, quando 
expressamente prevista no rol do art. 61 do CP, ou como circunstância judicial 
desfavorável.  Precedentes.

2. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília, 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 716.871 - DF (2015/0127131-5)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : MAURÍCIO VINÍCIUS GONÇALVES DE ALMEIDA 
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE CUSTÓDIO RODRIGUES (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF035228 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO: 

MAURÍCIO VINÍCIUS GONÇALVES DE ALMEIDA interpõe agravo regimental 

em face de decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial. 

Em suas razões, argumenta que não incide o óbice da Súmula 83/STJ, uma vez que a 

tese se refere à violação dos arts. 59 e 68 do CP por indevido aumento na pena-base. 

Requer a reconsideração da decisão ou a sua submissão à Sexta Turma. 

Intimada, a parte agravada apresentou contraminuta às fls. 385/386 e 391/394. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 716.871 - DF (2015/0127131-5)
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 2 anos e 2 meses de 

reclusão e 22 dias-multa, como incurso no art. 155, § 4º, I e II, c/c o art. 14, II, ambos  do 

CP. 

Com relação à fixação da pena-base, assim decidiu a Corte Regional (fls. 276/280):

Na primeira etapa, a autoridade sentenciante reputou 
desfavoráveis a culpabilidade, os antecedentes e os motivos do crime.

Para valorar a culpabilidade, utilizou como fundamento a 
qualificadora do rompimento de obstáculo (artigo 155, § 4º, inciso I, do 
Código Penal), providência que não comporta reparo.

Como é cediço, em se tratando de furto praticado mediante mais 
de uma qualificadora é possível que uma delas seja empregada para qualificar 
o crime e a outra para agravar a pena-base. Neste sentido, cito um julgado de 
cada Turma do Superior Tribunal de Justiça:

[...]
Dessa forma, não havendo óbice à utilização de uma das 

qualificadoras do crime de furto na primeira fase para se recrudescer a 
pena-base, imperiosa a manutenção da valoração negativa da culpabilidade.

O entendimento está em consonância com a orientação jurisprudencial desta Corte no 

sentido de que, havendo mais de uma circunstância qualificadora reconhecida no decreto 

condenatório, apenas uma deve formar o tipo qualificado, enquanto as outras devem ser 

consideradas circunstâncias agravantes, quando expressamente previstas como tais, ou 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, de forma residual (HC 220.624/RS, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 26/11/2015).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA PARA MAJORAR A PENA-BASE. 
DUAS QUALIFICADORAS, SENDO UMA UTILIZADA NA PRIMEIRA FASE 
DE DOSIMETRIA. PENA ABAIXO DE 4 (QUATRO) ANOS. RÉU 
REINCIDENTE. REGIME SEMIABERTO E NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. LEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Presentes 2 (duas) qualificadoras no delito de furto, é possível 
que o Magistrado utilize uma para qualificar o delito e a outra para majorar a 
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reprimenda na primeira fase de dosimetria.
2. Embora o agravante tenha sido condenado a reprimenda 

inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, a presença de circunstância judicial 
desfavorável e da reincidência também são fundamentos idôneos para fixar o 
regime semiaberto e indeferir o benefício da substituição da pena privativa de 
liberdade por sanções alternativas, nos termos dos arts. 33, §§ 2º e 3º, e 44, II e 
III, do Código Penal.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no AREsp 
444.164/SC, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), QUINTA TURMA, julgado 
em 18/12/2014, DJe 02/02/2015).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 65, III, "B", DO CP. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282/STF E 
356/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 486 DO CPP. TRIBUNAL DO JÚRI. 
NULIDADE OCORRIDA EM PLENÁRIO. NÃO ALEGAÇÃO NA ATA DE 
JULGAMENTO. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE EFETIVO PREJUÍZO. PAS 
DE NULLITÉ SANS GRIEF. OFENSA AOS ARTS. 61 E 67, AMBOS DO CP. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. DOSIMETRIA. UTILIZAÇÃO 
DE UMA QUALIFICADORA COMO AGRAVANTE GENÉRICA E OUTRA 
PARA QUALIFICAR O TIPO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. VILIPÊNDIO AO ART. 497, XII, DO CPP. RAZÕES DISSOCIADAS 
DOS ELEMENTOS CONSTANTES DO PROCESSO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AFRONTA AO ART. 121, § 2º, II E IV. 
JÚRI. QUALIFICADORAS. DECISÃO CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. 
VILIPÊNDIO AO ART. 59 DO CP. DOSIMETRIA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. PRECEDENTES DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SÚMULA 13/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

[...]
4. "A jurisprudência desta Corte e do colendo STF admite que, 

reconhecidas duas ou mais qualificadoras, uma enseje o tipo qualificado e a 
outra circunstância negativa, seja como agravante (se como tal prevista), seja 
como circunstância judicial (REsp. 831.730/DF, Rel. Min. FÉLIX FISCHER, 5T, 
DJU 09.04.07 e HC 71.293/RJ, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJU 18.08.95)". 
(HC 70594/DF, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA 
TURMA, DJ 19/11/2007)

[...]
9. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 

400.825/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 17/12/2014).
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Desse modo, correta a aplicação da Súmula 83/STJ, segundo a qual Não se conhece 

do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida, aplicável também aos recursos interpostos com 

fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0127131-5 AREsp 716.871 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000158520148070008  015414  01542014  158520148070008  20140810000154  
20140810000154AGS

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURÍCIO VINÍCIUS GONÇALVES DE ALMEIDA 
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE CUSTÓDIO RODRIGUES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF035228 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAURÍCIO VINÍCIUS GONÇALVES DE ALMEIDA 
ADVOGADO : PEDRO HENRIQUE CUSTÓDIO RODRIGUES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF035228 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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